
§ Único - O Conselho Fiscal é composto por um (01) Presidente, um (01)Vice-

Presidente e três (03) Conselheiros, eleitos pela Assembleia Geral do COPIRN,

para um mandato de dois (02) anos, permitida uma recondução por igual

período.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIRETORIA ÉXECUTIVA

A DiÍetoria Executiva é o órgão executivo do Consórcio, constituída por

| - Um (01) Diretor Executivo com escolaridade de nível superior, experiência em

gestão de consórcio público, indicado e contratado pelo Conselho Diretor para

ocupar cargo de confiança, nos termos do art. 499 da Consolidaçáo das Leis do

Trabalho (CLT) e seu respectivo regime iurídico;

ll - Um (01) Coordenador de Planejamento, Gestão e lnovação; com

escolaridade de nível supeÍior, expêriência em planeiamento' gestáo pública'

projetos e captaçâo de recursos, contÍatado pelo Conselho Diretor para ocupar

cargo de confiança, nos termos do art.499 da Consolidação das Leis Trabalho

e sujeito ao seu regime jurídico.

lll - Um (01) Coordenador de Orçamento e Finanças; contador' habilitadÔ no

Conselho Regionalde Contabilidade, com experiência em Contabilidade PÚblica,

contratado pelo Conselho Diretor para ocupar cargo de conÍlança' nos termos do

art. 499 da Consolidaçáo das Leis Trabalho e suieito ao seu regime jurídico'

lV - Um (01) Assessor Jurídico; advogado, regularmente habilitado na Ordêm

dos Advogados do Brasil (OAB), contratado pelo Conselho Diretor para ocupar

cargo de confiança, nos termos do art.499 da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT) e sujeito ao seu regime iurídico.

V - Um(a) (0'l) Assesso(a) Técnico em Planejamento; formação de nível

superior, declarando-se experiência e/ou interesse no desenvolvimento das

âtribuiçôes do cargo, para participar de atividades de apoio, estudos, pesquisas

e modelagens, elaboração, manutenção, reordenamento e atualização

do planejamento estrâtégico institucional; contratado para ocupar cargo de

confiança, nos termos do art.499 da Consolidaçâo das Leis Írabalhistas (CLT)

e sujeito ao seu regime iurídico.



Vl - Um(a) (01) Assessor(a) de Gabinete; com escolaridade de nível superior,

contratado pelo Conselho Diretor para ocupar cargo de confiança, nos termos do

art.499 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e sujeito ao seu regime

juridico.

Vll - Um(a) ('l) contador(a), habilitado no Conselho Regional de Contabilidade,

com experiência em Contabilidade Pública, 40 horas semanais, admitido

mediante concurso público, como empregado público e sujeito ao regime jurídico

da Consolidaçáo das Leis Trabalhistas (CLT).

Vlll- Sete (07) Assistentes Administralivos, com escolaridade de nível médio, 40

horas semanais, admitidos mediante concurso público, como empregado público

e sujeito ao regime jurídico da Consolidaçâo das Leis Trabalhistas (CLT).

§ í' - O Conselho Diretor poderá contratar pessoal por tempo determinado para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público nos

seguintes casos:

l- Assistência a emergências em saúde pública ou/e calamidade pública;

ll - Atividades

a) Dê identiflcação e demarcaçáo territorial;

b) Técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo

determinado, implementados mediante acordos internacionais, dêsde que

haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou

entidadê pública;

c) Técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou

entidades ou de novas atribuições definidas para organizaçóes existentes

ou as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que náo

possam ser atendidas pelos empregados públicos do Consórcio dotados

em seu quadro de pessoal;

d) Técnicas especializadas de tecnologia da informaçâo, de comunicaçâo e

de revisáo de processos de trabalho, não alcançadas pela alínea c e que

não se caracterizem como atividades permanentes do órgão ou entidade;

e

e) Didático-pedagógacas em escolas de governo



lll - Admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto de pesquisa

com prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa; e

lV - Combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pela

Assembleia Geral, da existência de emergência ambiental na região específica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO QUADRO DE PESSOAL

O COPIRN possuirá o seguinte quadro de cargos e empregos públicos, sujeito

ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), nos termos do

art. 6o, § 20, da Lei n.o 11.107105, observadas as restriçôes do art. 8o, l, ll, lV, V

e Vl, da Lei Complemenlar 173120:

Cargo Vagas Carga Horária Grau de
Escolaridade

Forma de
provimento

Padrão
Remuneratório

Emprego
Público de
Confiança

(art. 37, ll, rn
fine, da CF,

c/c art. 499 da
cLT)

Diretor
Executivo

01 Superior

Emprego
Público de
Confiança

@n.37,ll, in
fine, da CF ,

c/c art. 499 da
CLT)

01 Superior

Emprego
Público de
Confiança

(art. 37, ll, in
fine, da CF,

c/c art. 499 da
CLT)

B
Coordenador
de Orçamento

e Finanças
01

Submete-se ao

controle de jornada de

trabalho de 40 horas

apenas quando

configurada a hipótese

do art. 62, PaÍágÍaÍo
único, da CLT.

Superior

C

Emprego
Público de
Confiança
(art. 37, da
CF, c/c art.

499 da CLT)

01

Submete-se ao

controle de jornada de

trabâlho de 20 horas

apenas quando

configurada a hipótese

do art. 62, ParágraÍo

único, da CLT.

SuperiorAssessor
Jurídico

r

í

Submete-se ao

controle de jornada de

trabalho de 40 horas

apenas quando

configurada a hipótese

do art. 62, ParágraÍo

único da CLT.

B

Submete-se ao

controle de jornada de

trabalho de 40 horas
apênas quando

configurada a hipótese
do art. 62, Parágrafo

único, da CLT.

Coordenador
de

Planêjamento,
Gestão e
lnovação



DSuperior

Emprego
Público de
Confiança
(art. 37, in

Íine, da CF,
c/c art. 499 da

CLT)

01

Submet+.se ao
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apenas quando
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único, da CLT.
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Tecnico de
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D

Emprego
Público de
Confiança
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Superior01

Submete-se ao

controle de jornada de

Íabalho de 40 horas
apenas quando

configurada a hipótese

do art. 62, Parágrafo

único, da CLT.

Assesso(a)
de Gabinete

D
Concurso

Público (art.
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Ensino Médio01 40h

E
Concurso

Público (art
37, ll, cF

Superior07Assistente
Administrativo

Contador

§ 1o - Mediante resolução da Assembleia Geral e novo aditamento ao Contrato

de Consórcio Público, poderão ser criados empregos públicos e gratificações de

funções de acordo com as necessidades do COPIRN.

§ 20 - Os valores dos diversos padrôes remuneratórios' constantes no quadro de

pessoal e no quadro de gratificação de função do COPIRN, serão reajustados

mediante proposta do Conselho Diretor a ser aprovada por resolução da

Assembleia Geral.

§ 30 - Os empregados do COPIRN não poderão ser cedidos, inclusive para entes

consorciados.

§ 40 - Os empregados do consórcio, bem como os servidores que lhe forem

cedidos, que vierem a preencher, em caráter de substituição, emprego público

do COPIRN, farão jus, se houver, à percepçáo da respectiva gratificação de

função enquanto estiverem no exercício da substituição, a qual náo se

incorporará à remuneração do substituto para qualquer fim.

§ 50 - Todas as vagas do quadro de pessoal e do quadro de gratiÍicaçáo de

funçáo do coPlRN poderão ser preenchidas por servidor cedido de município

40h

I



consorciado devidamente habilitado para a função, o qual fará jus à percepção

de adicional ou gratificação de função estabelecida por resolução do Conselho

Diretor e adilada ao contrato de consórcio público.

§ 6'- O Conselho Diretor poderá instituir, por resolução, gratificações para

remunerar o trabalho desenvolvido por integrantes de comissões, especiais ou

permanentes, e de grupos de trabalhos criados para elaboração de estudos,

projetos e afins de interesse do COPIRN.

cúusuLA DÉctMA eutNTA - Do euADRo DE GRATtFtcAçÃo DE

FUNçÃO

O COPIRN possuirá o seguintê quadro de gratificação de função abaixo, sujeito

ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), nos termos do

art. 60, § 20, da Lei n.o 11.107105, observadas as restriçôes do art. 80, l, ll, lV, V

e Vl, da Lei Complemenlar 173120:

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do PATRMÔNIo

O patrimônio do Consórcio será constituído

I - Pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título, inclusive doações

de outras entidades públicas ou privadas.

I

I

Gratificação de

Função
Quantidade Padrão Remuneratório

Coordenação da
Comissão Permanente

de Licitações.
0í L:,

Coordenação da
Unidade de Controle

lnterno.
0í H

Membro da Unidade de
Controle lnterno-

02 I

Membro da Comissáo
Permanente de

Licitações.
03



t

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Constituem recursos financeiros do COPIRN:

l- O pagamento mensal da cota de rateio dos entes consorciados;

Il - O recurso proveniente de doação de pessoa jurídica de direito privado,

convênio ou contrato celebrado ou de contribuição, doação, auxílio ou

subvençâo concedido por ente federativo não consorciado;

lll- Os recursos provenientes de convênios e contratos de prestaçâo de serviços

celebrados com entes consorciados;

lV - Saldos do exercício;

V - O produto de alienaçáo de seus bens livres;

Vl - O produto de operaçÔes de crédito;

Vll - As rendas resultantes de aplicação financeira;

Vlll - Receitas decorrentes de tarifas e outras espécies de preços públicos

cobrados do usuário em razão da dispon ibilização de serviços públicos pelo

Consórcio; e

lX - O valor correspondente às despesas operacionais e administrativas de

caráter indivisível (DOACI).

Parágrafo único - A contrataçâo de operação de crédito por parte do COPIRN

se sujeita aos limites e condiçÕes próprios estabelecidos pelo senado Federal,

de acordo com o disposto no art. 52, inciso Vll, da Constituiçáo Federal'

CúUSULA DÉCIMA OITAVA

ASSOCIADA

DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO

Os entes consorciados, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam o

consórcio a realizar a gestão associada de qualquer serviço público remunerado

ou não pelo usuário, desde que a reÍerida gestáo seja previamente aprovada



pela Assêmbleia Geral por rêsolução que defina o objeto dos respectivos

instrumentos.

§ ío - A autorizaçâo pâra gestâo associada de serviÇos públicos aprovada em

Assembleia Geral deverá conter os seguintes requisitos:

I - As competências cujo exercício se transferiu ao Consórcio;

ll - Os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão

prestados;

lll - A autorização para licitar ou outorgar concessáo, permissáo ou autorizaçào

da prestação de serviços;

lV - As condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no caso de a

gestáo associada envolver também a prestação de serviços realizada por órgào

ou entidade dê um dos entes da Federaçáo consorciados e remunerada pelos

usuários;

V - Os critérios técnicos para cálculo de valor das tarifas e de outros preços

públicos, bem como para seu reajuste ou revisão.

§ 20 - O contrato de programa poderá autorizar o Consórcio a emitir documentos

de cobrança e a exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços

públicos pelos serviços públicos prestados pelo próprio Consórcio ou pelos entes

consorciados.

CLÁUSULA DÉcIMA NoNA - DA RETIRADA

A retirada do ente consorciado dependerá dê ato Íormal de seu representante

legal na Assembleia Geral, acompanhado da respectiva autorização legislativa,

nos têÍmos do aditamênto ao contrato de consórcio público.

§ í'- A retirada náo prejudicará as obrigaçôes já constituídas entre o

consorciado que se retira e o Consórcio Público e/ou os demais entes

consorciados.

I
i
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§ 20 - Os entes consorciados somente poderão exercer seu direito de retirada

após cumprimento de carência de três (03) anos, contados da sua efetiva

subscrição ao contrato de Consórcio Público.

cúUSULA VIGÉsIMA - DA ExcLUSÃo

A exclusão de ente consorciado só é admissível havendo justa causa

§'l'- Além das que sejam reconhecidas em procedimento específlco, é justa

causa para fins de exclusâo do COPIRN:

| - A náo-inclusâo em lei orçamentária ou em créditos adicionais, pelo ente

consorciado, de dotaçóes suficientes para suportar as despesas que, nos termos

do orçamento do Consórcio Público, prevê-se devam ser assumidas por meio de

contrato de rateio;

ll - A falta de pagamento da cota de rateio por prazo superior a noventa (90)

dias;

§ 2" - A exclusão com base na previsáo no § 'l' deste artigo somente ocorrerá

após prévia suspensão por sessenta (60) dias, período em que o ente

consorciado continuará contribuindo com sua cota de rateio ê poderá se

reabilitar.

§ 3'- Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos

no prazo de trinta (30) dias a contar da data de exclusão serão objeto de ação

de execuçâo que terá por titulo extrajudicial o instrumento contratual

descumprido.

§ 4' - A exclusáo de consorciado exige processo administrativo no qual lhe seja

assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

cúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO

A alteração ou êxtinção do contrato de Consórcio Público do COPIRN dependerá

de instrumento aprovado pela Assembleia Geral e ratiflcado mediante lei por

todos os entes consorciados.

§ 'l " - Em caso de extinçâo



l- Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigaçáo, os

entes consorciados responderáo solidariamente pelas obrigações

remanescentes, garantido o direito de regresso êm face dos entes beneflciados

ou dos quê deram causa à obrigação,

ll - Os bens e direilos do Consórcio integrantês de sua estrutura administrativa

e os decorrentes de serviços públicos gratuitos seráo inventariados e sua

destinaçâo será decidida pela Assembleia Geral que deliberar pela extinção do

Consórcio;

§ 2" - Com a eíinçáo, o pessoal cedido ao COPIRN retornará aos seus órgãos

de origem e os contratos de trabalho dos empregados públicos (CLT) serão

automaticamente rescindidos, bem como os contratos por prazo determinado por

excepcional interesse público.

cLÁUsULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAçÃO DOS ATOS

o Consórcio publicârá em jornal de circulaçâo regional as decisões que digam

respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual,

inclusive as que digam respeito à admissâo de pessoal, bem como permitirá que

qualquer pessoa tenha acesso a suas reuniões e aos documentos que produzir,

salvo, nos termos da lei, os que forem considerados sigilosos por pÍévia e

motivada decisão.

Parágrafo único - O COPIRN possuirá sítio na rede mundial de computadores

- lnternet- onde também dará publicidade dos atos mencionados no capufdeste

aíigo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA CRIAçÃO, FUSÃO,

INCORPOFAçÃO OU DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO

Nas hipóteses de criaçao, fusão, incorporaçâo ou desmembramento que atinjam

entes consorciados ou subscritores de pÍotocolo de intençôes, os novos entes

da Federaçâo serâo automaticamente tidos como consorciados ou subscritores.





CúUSULA VIGÉSIMA QUARTA

REGULAMENTAR

DO PODER DISCIPLINAR E

cúUsULA VIGÉSIMA QUINTA - DO PLANO DE CARGOS E SAúRIOS

Resolução do Conselho Diretor sobre plano de cargos e salários disciplinará

detalhadamente as atribuições administrativas, hierarquia, avaliaçáo de

eficiência, lotaÉo, jornada de trabalho dos cargos do quadro de pessoal do

COPIRN,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO

Quando adimplente com suas obrigaçóes, qualquer ente consorciado é parte

legitima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas no contrato de

Consórcio Público.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS

REPRESENTAçÃO DOS ENTES CONSORCIADOS

PARA

Os critérios para autorizar o ConsóÍcio a representar os entes consorciados em

assuntos de interesse comum perante outras esferas de governo seÍão

êstabelecidos por resolução da Assembleia Geral.

cúUSULA VIGÉsIMA OITAVA - DO FORO

Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de lntençóes para

cêlebração do respêctivo Contrato de Consórcio Público, fica eleito o foro da

cidade de Natal/RN.

Natal/RN, 01 de outubro de 2021

Município de Lagoa D'Anta/RN
Joáo Paulo Guedes Lopes - Prefeito

COPIRN
Marina Dias Marinho - Presidente

O regimento interno disporá sobre o exercício do poder disciplinar incidente ao

quadro de pessoaldo Consórcio.
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